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O ESTADO E O MODERNO PRÍNCIPE: um estudo do Caderno 13 de Antonio Gramsci
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Resumo

Este artigo consiste em uma análise da concepção de Estado em Antonio Gramsci, com foco no Caderno 13 dos Cadernos do cárcere, onde o autor italiano utiliza o pensamento de Maquiavel como instrumento para compreender a dinâmica do Estado. O texto apresenta a leitura gramsciana do conceito de “Príncipe” em Maquiavel, enfatizando que, para Gramsci, o autor renascentista não é apenas um teórico neutro, mas um agente político ativo, comprometido com a educação de potenciais revolucionários que não conhecem o jogo político dos governantes.
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Abstract

This article presents an analysis of Antonio Gramsci’s conception of the State, with a focus on Notebook 13 of the Prison Notebooks, in which the Italian thinker draws on Machiavelli’s ideas as a tool to interpret the dynamics of modern state power. The study explores Gramsci’s reading of the concept of the “Prince” in Machiavelli, emphasizing that, for Gramsci, the Renaissance author is not a neutral theorist, but a politically engaged figure committed to educating potential revolutionaries — those who are unfamiliar with the strategic and practical dimensions of political struggle.
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1
INTRODUÇÃO

O presente artigo resulta dos estudos de doutoramento e tem como objetivo compreender a concepção gramsciana de Estado a partir do Caderno 13 da obra Cadernos do cárcere, no qual este autor italiano utilizou o pensamento de Maquiavel como uma ferramenta para entender a dinâmica do Estado.

No primeiro tópico deste artigo apontamos que a situação do ocidente na época de Antonio Gramsci (1891-1937) era diferente da de Karl Marx (1818-1883). O período histórico em que viveu o filósofo italiano era o de surgimento de novas relações sociais, com grandes partidos políticos de massa e sindicatos fortes. Segundo Simionatto (1995, p. 64), “o ponto de chegada para Marx no Manifesto Comunista é o ponto de partida para Gramsci”. Gramsci adere à ideia de Marx e de Lênin de que todo Estado é de classe, entretanto, eleva esta ideia essencial a outro patamar, para a determinação sobre os modos pelos quais a sociedade classista se explicita em sociedades complexas do mundo ocidental.

Já no segundo tópico, analisamos a relação entre o conceito de “Príncipe” e o Estado segundo Gramsci (2017). Observamos que este autor reinterpreta a obra de Maquiavel à luz das preocupações históricas de seu tempo, e que compreende, para além disso, que “é necessário considerar Maquiavel, em grau maior, como expressão necessária de seu tempo e como estreitamente ligado às condições e às exigências de sua época” (Gramsci, 2017, p. 29). Maquiavel, no entendimento de Gramsci (2017, p. 35), “não é um mero cientista; ele é um homem de partido, de paixões poderosas”. É um político em ato, que pretende criar novas relações de força.
2
CONCEPÇÃO DE ESTADO INTEGRAL EM GRAMSCI
Gramsci amplia a categoria de Estado de Marx, a qual está relacionada ao desenvolvimento do modo de produção capitalista e “à formação econômico-social capitalista do período em que viveu” (Simionatto, 1995, p. 63). O filósofo italiano não rompe com as concepções teóricas desenvolvidas por Marx sobre o Estado, mas busca, através de um exercício dialético de superação e renovação, reinterpretar as novas configurações do capitalismo à luz de seu período histórico. Em Gramsci (2017, p. 254-255), “por ‘Estado’ deve-se entender, além do aparelho de governo, também o aparelho ‘privado’ de hegemonia ou sociedade civil”. Além disso: “Na noção geral de Estado entram elementos que devem ser remetidos à noção de sociedade civil (no sentido, seria possível dizer que Estado = sociedade política + sociedade civil, isto é, hegemonia couraçada de coerção)” (Gramsci, 2017, p. 244).

A ampliação do Estado em Gramsci comporta, então, novas determinações e duas esferas principais: a sociedade política e a sociedade civil, com um equilíbrio entre elas. Existe uma relação dialética entre sociedade política (aparelho repressivo do Estado) e sociedade civil (aparelhos privados de hegemonia), com o Estado podendo agir pela força ou pelo consenso. Nas palavras de Gramsci (2017, p. 331), “o Estado é todo o complexo de atividades práticas e teóricas com as quais a classe dirigente não só justifica e mantém seu domínio, mas consegue obter o consenso ativo dos governados”. Vale realçar que no Estado capitalista moderno o interesse de uma classe se torna o interesse geral.
O Estado pode, assim, assegurar a ordem pela força ou através dos aparelhos privados de hegemonia, presentes na sociedade civil, para obter consenso. Dentre os autores com os quais Gramsci dialogava ao desenvolver suas ideias podemos destacar Nicolau Maquiavel (1469-1527), que a partir de sua obra O Príncipe, o filósofo italiano desenvolveu suas ideias de força e consenso. Na visão de Maquiavel (2014, p. 84), “a natureza dos povos é mutável, sendo fácil persuadi-los de uma coisa, mas difícil firmá-los nessa persuasão. Convém, assim, estar preparado para que, quando não acreditarem mais, se possa fazê-los crer pela força.” Ou seja, quando o consenso não é suficiente para garantir a estabilidade ou a manutenção do poder, recorre-se à força.
Segundo Simionatto (1995, p. 70), em Gramsci, “sociedade econômica se refere a tudo que em Marx aparece como estrutura. Já ‘sociedade civil’ e ‘sociedade política’ formam a superestrutura”. Se Marx buscou apontar o caráter de classe do Estado, Gramsci buscou desvendar as mediações que esclarecem esta dominação. Em qualquer forma de Estado moderno podem ser apontadas a hegemonia e dominação, ou coerção e consenso. A categoria de sociedade civil é diferente em Marx e em Gramsci, pois o primeiro identifica a sociedade civil com a infraestrutura econômica, enquanto o segundo coloca a sociedade civil na superestrutura.
A sociedade política, em Gramsci, é formada pelos aparelhos coercitivos do Estado, ou seja, mecanismos – sob o comando da burocracia executiva e polícia militar – pelos quais a classe dominante mantém, de forma legal, o monopólio da repressão. A violência é usada para que se assegure a disciplina de grupos insatisfeitos. Entretanto, o Estado-coerção está em processo de esgotamento: nas sociedades ocidentais o Estado ampliado busca o consentimento das massas através do consenso – que surge como poder ideológico. É o espaço de lutas das classes a fim de alcançarem o poder hegemônico. 

O exercício “normal” da hegemonia, no terreno tornado clássico do regime parlamentar, caracteriza-se pela combinação da força e do consenso, que se equilibram de modo variado, sem que a força suplante em muito o consenso, mas, ao contrário, tentando fazer com que a força pareça apoiada no consenso da maioria, expresso pelos chamados órgãos da opinião pública – jornais e associações –, os quais, por isso, em certas situações, são artificialmente multiplicados (Gramsci, 2017, p. 96).

No pensamento gramsciano, a sociedade civil é um espaço privilegiado para as lutas por hegemonia. A disputa ocorre no campo da subjetividade, em um embate ideológico. A ideologia dominante entra em disputa com as classes dirigentes, que tentam formar uma nova ideologia. A hegemonia, no entendimento de Gramsci (2017, p. 48), não é apenas ético-política, mas também econômica, pois tem “seu fundamento na função decisiva que o grupo dirigente exerce no núcleo decisivo da atividade econômica”. A hegemonia é a capacidade de um grupo social exercer seu poder e projeto político sobre outro bloco não hegemônico – mas que continua a lutar, cotidianamente, pela conquista de posições, com um projeto contra-hegemônico.
Segundo Gramsci (2017, p. 96), “a filosofia marxista é a crítica e a superação da religião e do senso comum e, nesse sentido, coincide com o ‘bom senso’, que contrapõe ao senso comum”. Ou seja, ao se fazer a crítica ao senso comum e às ideias dominantes, nota-se a possibilidade de uma nova consciência vinda das classes subalternas, a qual se encontra em uma disputa ideológica por hegemonia com a classe dominante. Sendo assim, a sociedade civil em Gramsci (2017) é o terreno da luta de classes e a classe que está no poder pode não ser ideologicamente hegemônica, pois uma classe pode estar no poder e perder a hegemonia ideológica para a classe dirigida – que pode vir a conquistar o poder.

Na visão de Gramsci (2017, p. 47), então, um grupo subalterno tem a possibilidade de “se tornar dominante, de se desenvolver para além da fase econômico-corporativa a fim de alcançar a fase de hegemonia ético-política na sociedade civil e de tornar-se dominante no Estado”. A luta dos subalternos pode e deve ser conduzida ao se desenvolver o conceito de hegemonia. A luta pela hegemonia é para se tomar o Estado e o comando desta luta está no moderno príncipe. Debate que traremos no próximo tópico.
3
GRAMSCI E MAQUIAVEL
A partir de suas leituras sobre o pensamento de Jean-Jacques Rousseau (1712-1778) e Friedrich Hegel (1770-1831), Antonio Gramsci (2017) desenvolveu uma interpretação original da obra de Nicolau Maquiavel. No Caderno 13 dos Cadernos do cárcere, Gramsci mobiliza o pensamento maquiaveliano como ferramenta teórica para aprofundar sua análise sobre a natureza e o funcionamento do Estado. Maquiavel, na opinião de Gramsci (2017, p. 13), aponta como deve ser a atuação do Príncipe para “conduzir um povo à fundação de um novo Estado”. O “Novo Príncipe”: 
[...] não poderia ser, na época moderna, um herói pessoal, mas o partido político, isto é, em cada oportunidade e nas diferentes relações internas das diversas nações, aquele partido que pretende (e está racional e historicamente fundamentado para este fim) fundar um novo tipo de Estado (Gramsci, 2017, p. 59).

Deste modo, o moderno príncipe não consiste em um indivíduo real, mas em um organismo no qual se possa se concretizar uma ação e vontade coletiva. Sendo assim, Gramsci (2017, p. 16) aponta para a necessidade de se criar e unificar sentimentos em torno de um objetivo, reconhecendo na análise de O Príncipe, de Maquiavel, a importância da mobilização popular e entendendo que o príncipe moderno é o partido político, ou seja, um organismo o qual unifica e sintetiza tais vontades coletivas. De acordo com Gramsci:
O moderno príncipe, o mito-príncipe não pode ser uma pessoa real, um indivíduo concreto, só pode ser um organismo; um elemento complexo de sociedade no qual já tenha tido início a concretização de uma vontade coletiva reconhecida e afirmada parcialmente na ação. Este organismo já está dado pelo desenvolvimento histórico e é o partido político, a primeira célula na qual se sintetizam germes de vontade coletiva que tendem a se tornar universais e totais (Gramsci, 2017, p. 16).

A partir de O Príncipe, Gramsci enfatiza a necessidade de um partido que articule as demandas populares e lute por uma nova hegemonia. Ao se analisar a “vontade coletiva”, o autor observa que as seguintes questões devem ser consideradas:

Quando é possível dizer que existem as condições para que se possa criar e se desenvolver uma vontade coletiva nacional-popular. Em seguida, uma análise histórica (econômica) da estrutura social do país em questão e uma representação “dermática” das tentativas feitas através dos séculos para criar esta vontade e as razões dos sucessivos fracassos (Gramsci, 2017, p. 17).

Por vontade coletiva nacional-popular, compreendemos que Gramsci (2017, p. 18) não separava nação e povo, pelo contrário, as duas coisas caminham juntas. Além disso, para este autor, as classes populares só podem se tornar forças dirigentes se conseguirem produzir uma cultura nacional-popular. Para se criar terreno para o desenvolvimento desta vontade coletiva nacional-popular o moderno Príncipe deve:

[...] ser o anunciador e o organizador de uma reforma intelectual e moral, o que significa, de resto, criar o terreno para um novo desenvolvimento da vontade coletiva nacional-popular no sentido da realização de uma forma superior e total da civilização moderna (Gramsci, 2017, p. 18).

Gramsci (2017, p. 19) aponta, ainda, só ser possível uma reforma cultural, com a elevação civil das camadas mais baixas da sociedade e com uma anterior reforma econômica, ou seja, que uma reforma intelectual e moral está ligada a um programa de reforma econômica.

Gramsci (2017, p. 21) compreende a grande política como “questões ligadas à fundação de novos Estados, à luta pela destruição, pela defesa, pela conservação de determinadas estruturas orgânicas econômico-sociais”, já a pequena política como “as questões parciais e cotidianas que apresentam no interior de uma estrutura já estabelecida em decorrência de lutas pela predominância entre as diversas frações de uma mesma classe política”. Maquiavel, segundo Gramsci (2017, p. 22), “examina sobretudo as questões de grande política: criação de novos Estados, conservação e defesa de estruturas orgânicas em seu conjunto; questões de ditadura e de hegemonia em ampla escala, isto é, em toda a área estatal”.

Na visão de Gramsci, a grande política é o terreno de conflito ideológico e de disputa pela hegemonia. Gramsci (2017) adaptou a ideia de hegemonia, que pode ser acompanhada nas obras de Maquiavel, para descrever como as classes dominantes não utilizam apenas a violência e a força para o controle da sociedade, mas também a capacidade de modelar a cultura e os valores.
Através da ideia de “revolução permanente”, Gramsci (2017, p. 24) aponta que a revolução não é um evento isolado, mas um processo contínuo, que leva em consideração as condições históricas e sociais de cada país. No entendimento de Gramsci (2017, p. 24), a revolução permanente implica em uma luta constante pela hegemonia, onde as classes subalternas se mobilizam pela construção de um novo tipo de sociedade, com uma bica visão de mundo. Essa transformação deve ser acompanhada por uma transformação cultural.

Segundo Gramsci (2017, p. 58), as elites políticas que tradicionalmente ocupam o poder, por nascerem e crescerem dentro dos aparatos de poder aprendem “quase automaticamente” as características do “político realista” – que lida com a política como ela é, sem idealizações. Ou seja, de um lado este autor aponta os que conhecem como se exerce o jogo político e, por outro, os que “não sabem” de todo este funcionamento político – a classe revolucionária da época, o proletariado, o “povo” e a “nação” italiana. Estes não nasceram nos círculos de poder, e, com isso, não têm acesso natural a este conhecimento sobre o funcionamento real da política – sendo esta falta de realismo sobre a política uma desvantagem para estes grupos com potencial revolucionário.

De acordo com Gramsci (2017, p. 58), “o próprio Maquiavel nota que as coisas que ele escreve são aplicadas, e foram sempre, pelos maiores homens da história; por isso, não parece que ele queria sugerir a quem já sabe, nem seu estilo é aquele de uma desinteressada atividade científica.” Ou seja, para o autor italiano, Maquiavel não escreve para os homens de governo, que já conhecem o jogo de poder, mas para os revolucionários que precisam aprender como agir politicamente. Sendo assim, Maquiavel não é um cientista neutro e desinteressado, mas sim um autor com um propósito de mudar a realidade. Para esta mudança, Maquiavel busca ensinar através de uma educação política positiva:

Pode-se assim supor que Maquiavel tenha em vista “quem não sabe”, que ele pretenda promover a educação política de “quem não sabe”; não educação política negativa, de quem odeia os tiranos, como parecia entender Foscolo, mas positiva, de quem deve reconhecer como necessários determinados meios, ainda que próprios dos tiranos, porque deseja determinados fins (Gramsci, 2017, p. 58).

Esta educação política positiva consiste em aprontar aqueles que desejam transformar a realidade – tendo a ação política a necessidade de compreensão estratégica e ferramentas tradicionalmente utilizadas pelos tiranos. Gramsci (2017, p. 58-59) ainda acrescenta que pode se supor que Maquiavel busque convencer as forças revolucionárias da “necessidade de ter um “líder” que saiba o que quer e como obter o que quer, e de aceitá-lo com entusiasmo, ainda que suas ações possam estar ou parecer estar em contradição com a ideologia difusa da época, a religião.”

O Estado torna-se palco da guerra de posições, como pontua Gramsci (2017, p. 24), ou seja, na sociedade civil as classes buscam ganhar aliados e conquistas progressivas de espaços por meio do consenso e utilizando os aparelhos privados de hegemonia. De acordo com Gramsci (2017, p. 25), a guerra de posição é fundamental em contextos onde a guerra de movimento não é viável e, para uma luta bem-sucedida, é necessário combinar ambas as estratégias, adaptando-as às especificidades de cada contexto histórico. Assim, os subalternos teriam que lutar para conseguir espaço dentro da hegemonia burguesa, construindo posições de poder, para que em um certo momento, acumularem forças para a conquista do Estado. A luta pela hegemonia é a luta pela criação e difusão de uma concepção de mundo, com o objetivo de conservar ou transformar a estrutura socioeconômica. Na visão de Gramsci (2017), a luta pela hegemonia é para se tomar o Estado. E o comando desta luta proletária, como vimos, está no moderno príncipe, ou seja, no partido político.

Gramsci (2017) é um filósofo marxista empenhado em debater o mundo para a transformação e atrela a ideia de ideologia à forma pela qual os sujeitos históricos adquirem consciência de sua posição de classe, opondo-se, assim, à ideologia dos dominantes. O autor italiano faz um paralelo entre o pensamento de Maquiavel e o marxismo ao apontar uma continuidade da proposta de Maquiavel – de formar politicamente homens com o potencial revolucionário que não têm conhecimento real da política – e o papel do marxismo como uma ferramenta de organização e conscientização dos subalternos:

Esta posição política de Maquiavel repete-se para a filosofia da práxis: repete-se a necessidade de ser “antimaquiavélico”, desenvolvendo uma teoria e uma técnica da política que possam servir às duas partes em luta, embora se creia que elas terminarão por servir sobretudo à parte que “não sabia”, já que é nela que se considera residir a força progressista da história (Gramsci, 2017, p. 59).

Neste mesmo trecho, Gramsci aponta que é preciso abandonar o maquiavelismo vulgar, mas não abandonar o realismo político de Maquiavel. E, assim como Maquiavel escreveu um manual de política disfarçado de tratado sobre príncipes, também existe a necessidade de os marxistas desenvolverem uma teoria e uma técnica da política. Segundo Gramsci (2017, p. 59), a consequência desse processo é a ruptura com a unidade ideológica tradicional — uma ruptura necessária para que a nova força histórica possa tomar consciência de sua própria identidade autônoma. Em suma, o maquiavelismo, afirma o autor, contribuiu para aperfeiçoar a técnica política dos grupos dirigentes conservadores, assim como ocorre com a política derivada da filosofia da práxis.

Entretanto, de acordo com Gramsci (2017, p. 36), nenhuma formação social desaparece antes que se desenvolva todas as forças produtivas. Essa visão está relacionada à perspectiva materialista da história, presente nas obras de Karl Marx e Friedrich Engels e traz a ideia de que a evolução social está ligada ao desenvolvimento econômico e tecnológico. Ou seja, as formações sociais estão intimamente ligadas ao desenvolvimento das forças produtivas, que incluem as tecnologias, os modos de produção e a capacidade de trabalho da sociedade. Quando as forças produtivas superam as relações de produção, pode ocorrer uma revolução ou transformação social que resulta no surgimento de uma nova formação social.

É o problema das relações entre estrutura e superestrutura que deve ser posto com exatidão e resolvido para que se possa chegar a uma justa análise das forças que atuam na história de um determinado período e determinar a relação entre elas. É necessário mover-se no âmbito de dois princípios: 1) o de que nenhuma sociedade se põe tarefas para cuja solução ainda não existam as condições necessárias e suficientes, ou que pelo menos não estejam em via de aparecer e se desenvolver; 2) o de que nenhuma sociedade se dissolve e pode ser substituída antes que se tenham desenvolvido todas as formas de vida implícitas em suas relações (Gramsci, 2017, p. 36). 

No entendimento de Simionatto (1995, p. 85), no pensamento de Gramsci encontramos a necessidade da criação de novas ideias, nova cultura e uma nova visão de mundo, que venha das classes subalternas, que seja crítica, coerente e que se enraíze na sociedade com a mesma intensidade que as crenças tradicionais. Torna-se necessário realizar uma crítica à condição imposta pelas classes dominantes às classes subalternas, a fim de que os subalternos construam uma nova concepção e percepção do mundo. Trata-se da passagem do modo de pensar desorganizado e folclórico para um pensar crítico e histórico – que interfira nas lutas concretas e nos problemas práticos vividos pelas classes subalternas. É pertinente mencionar que “o conceito de ideologia assume, assim, um novo sentido na medida em que uma determinada relação de hegemonia pode ser rompida em favor de uma nova, ou seja, de um novo bloco histórico” (Simionatto, 1995, p. 80).
Diante do exposto, apontamos, brevemente, como a ampliação do Estado, ou a integralidade do Estado, para Gramsci comporta novas determinações e duas esferas principais: a sociedade política e a sociedade civil, com um equilíbrio entre elas. Além disso, Gramsci (2017) evidencia a existência de lutas hegemônicas na superestrutura da sociedade, o que nos permite pensar na organização e conscientização da classe subalterna, a fim de que esta constitua uma cultura própria e construa um novo tipo de sociedade, que atenda as reais necessidades dos subalternos.

4
CONCLUSÃO
Neste texto, procuramos evidenciar como Antonio Gramsci recorre ao pensamento de Nicolau Maquiavel na formulação de sua concepção de Estado, especialmente conforme desenvolvida no Caderno 13 dos Cadernos do cárcere. Argumentamos que Gramsci elabora uma leitura singular da obra maquiaveliana, distinta das interpretações de autores como Benedetto Croce e Ugo Foscolo, assim como das leituras vulgares que associam o termo “maquiavélico” exclusivamente a uma conotação negativa. Em contraposição a essas visões, Gramsci entende Maquiavel como um autor engajado politicamente, cujo objetivo era educar os potenciais revolucionários de sua época, oferecendo-lhes instrumentos para compreender e disputar o Estado.

Assim, segundo a leitura gramsciana, a obra de Maquiavel assume um caráter educativo e político, voltado à preparação das classes subalternas — como os proletários e camponeses — para a construção de um novo tipo de Estado, alinhado aos seus interesses de classe. Essa perspectiva está em consonância com os princípios do marxismo e da filosofia da práxis. Por fim, Gramsci ressalta a importância de dar continuidade ao projeto maquiaveliano por meio do marxismo, concebendo-o como uma ferramenta essencial para a organização, formação e conscientização política das classes subalternas na luta por hegemonia.
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